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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  SAÚDE.  SENTENÇA  QUE
DETERMINOU O FORNECIMENTO DE APARELHO
DE  MONITORIZAÇÃO  DO  NERVO  CERVICAL.
AUSÊNCIA  DE  RECURSO  VOLUNTÁRIO.
SENTENÇA  QUE  NÃO  MERECE  REPAROS.
PRIMAZIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.
DIREITO  PÚBLICO  SUBJETIVO  À  SAÚDE  QUE
REPRESENTA  PRERROGATIVA  JURÍDICA
INDISPONÍVEL.  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO
ENTE  PÚBLICO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

 “O direito à saúde representa consequência
constitucional indissociável do direito à vida” (Agravo
Regimental no Recurso Extraordinário n. º 271.286-
8/RS, STF, julgado em 12/09/2000).

 É  dever  do  Poder  Público,  compreendidos
nessa  concepção  todos  os  Entes  Administrativos,
assegurar  às  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros  o  acesso  à  medicação  ou  ao
procedimento médico necessário a cura, controle ou
abrandamento de suas enfermidades, sob pena de
deixar o mandamento constitucional (direito à saúde)
no limbo da normatividade abstrata.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, DESPROVER  A REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.97.
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RELATÓRIO

Trata-se  de Remessa Necessária  em face da Sentença (fls.

78/79v) prolatada pelo Juiz da 5ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da

Ação de Obrigação de Fazer movida pelo Ministério Público Estadual contra o

Estado da Paraíba, julgou procedente o pedido, condenando o Ente Público a

fornecer 1 Kit de monitorização do nervo cervical – ref. 530626-4/B – Marca

Inomed – Anvisa 80291810005, em conformidade com a prescrição médica. 

Não houve interposição de recurso voluntário, sendo os autos

remetidos a esta Corte para julgamento da Remessa.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pela manutenção da Sentença (fls. 90/94).

É o relatório. 

VOTO

Analisando os autos, verifica-se que o  Ministério  Público

Estadual  ajuizou a Ação Civil  Pública para compelir  o Estado da Paraíba a

fornecer à substituída Ana Posidônia dos Santos 1 Kit  de monitorização do

nervo cervical – ref. 530626-4/B – Marca Inomed – Anvisa 80291810005. 

De  acordo  com  o  laudo  médico  de  fl.  17,  a  substituída  é

portadora de “Tumor  de  Parótida”,  necessitando  do  referido  aparelho  para

tratar sua doença, conforme receituário médico de fl. 16.

A substituída Ana Posidônia dos Santos, de 79 anos, requereu

o  auxílio  do  Órgão  Ministerial,  a  quem  informou  sua  condição  de

hipossuficiência, não dispondo de meios financeiros para arcar com os custos

do tratamento (fl. 12). 

Pois  bem.  Segundo o art. 196 da Constituição Federal, “é

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
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acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção

e recuperação". 

A respeito desse preceito, a melhor orientação é aquela que

considera que as normas pertinentes à saúde, por ser ela o mais típico dos

direitos sociais, têm aplicabilidade imediata, independendo de norma

regulamentadora.

Mais adiante, a Constituição Federal, no seu art. 198, consigna

que “as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as

seguintes diretrizes: [..] II - atendimento integral, com prioridade para atividades

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; [...] § 1º - O sistema único

de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento

da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, além de outras fontes".

Diante dessas disposições, observa-se que o Sistema Único de

Saúde garante o fornecimento de cobertura integral aos seus usuários - não

importando se de forma coletiva ou individualizada, como no caso em apreço -,

e por todos os Entes estatais da Administração Direta: União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, do que decorre a impossibilidade do reconhecimento da

irresponsabilidade da parte Impetrada.

Portanto,  é  dever  do  Poder  Público,  compreendidos  nessa

concepção todos os Entes Administrativos, assegurar às pessoas desprovidas

de recursos financeiros o acesso à medicação ou ao procedimento médico

necessário a cura, controle ou abrandamento de suas enfermidades, sob pena

de  deixar  o  mandamento  constitucional  (direito  à  saúde)  no  limbo  da

normatividade abstrata.

André Ramos Tavares bem conceitua o direito à saúde, por ser

“o mais básico de todos os direitos, no sentido de que surge como verdadeiro

pré-requisito da existência dos demais direitos consagrados

constitucionalmente. É, por isto, o direito humano mais sagrado”  (Curso de
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Direito Constitucional, p. 387, Saraiva, 2002).

Nesse sentido, o próprio STF já explicitou:

“O direito à saúde representa consequência
constitucional indissociável do direito à vida”   (Agravo
Regimental no Recurso Extraordinário n. º 271.286-8/RS,
julgado em 12/09/2000).

 

Nesse sentido, vem decidindo a nossa Corte de Justiça: 

REMESSA  DE  OFÍCIO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  À  PESSOA
NECESSITADA.  IMPRESCINDIBILIDADE
DEMONSTRADA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO  CONTRA  UM,
ALGUNS  OU  TODOS  OS  ENTES  FEDERADOS.
CHAMAMENTO AO PROCESSO DOS DEMAIS ENTES
PÚBLICOS. DESNECESSIDADE. MÉRITO.  ALEGAÇÃO
DE  AUSÊNCIA  DA  MEDICAÇÃO  NA  LISTA  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  RESTRIÇÃO  INDEVIDA  A
DIREITO  FUNDAMENTAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. PODER
JUDICIÁRIO PODE COMPELIR O ENTE FEDERADO A
CUMPRIR AS NORMAS CONSTITUCIONAIS. PRIMAZIA
DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA  SOBRE
PRINCÍPIOS  DE  DIREITO  FINANCEIRO  E
ADMINISTRATIVO.  ANÁLISE  DO  QUADRO  CLÍNICO
PELO  ESTADO.  AFASTAMENTO.  POSSIBLIDADE  DE
PREJUÍZO  A  SAÚDE  DO  NECESSITADO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  COMBATIDO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.  -  É entendimento
consolidado no Supremo Tribunal Federal  o fato de
que  os  entes  públicos  são  responsáveis
solidariamente  no  que  se  refere  ao  atendimento
amplo à saúde, assunto no qual figura o fornecimento
dos  fármacos  ora  em  discussão,  não  cabendo,
todavia,  o chamamento ao processo,  especialmente
quando se constitua em medida capaz tão somente
de  protelar  a  efetivação  da  garantia  do  direito
fundamental à vida. - O direito fundamental à saúde,
uma  vez  manifestada  a  necessidade  de  uso  de
remédio, consoante prescrição médica, não pode ser
obstado por atos administrativos restritivos.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00026578420148150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 15-03-
2016) 
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Ante o exposto, DESPROVEJO A REMESSA NECESSÁRIA,

mantendo integralmente a Sentença.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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